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assim como relativas ao produto resultante das coimas cobradas em 
processos de contraordenação na proporção definida na lei e, ainda, 
provenientes de quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas por 
lei, contrato ou outro título.

4 — Considerando que o desenvolvimento das condições que per-
mitam o atempado e efetivo recebimento das receitas próprias da ACT 
é suscetível de se refletir na diminuição das necessidades de fundos a 
suprir por via das dotações do Orçamento do Estado e do orçamento 
da segurança social.

5 — Considerando que os atuais procedimentos e processos da ACT 
não lhe permitem assegurar e controlar adequadamente o recebimento 
atempado das suas receitas próprias cobradas em processos de con-
traordenação e que se torna essencial e urgente o levantamento dos 
procedimentos atuais ao nível do registo e recebimento das referidas 
verbas, apuramento dos valores das receitas ainda não recebidas, co-
brança efetiva dos valores a haver e definição de procedimentos internos 
suscetíveis de assegurar a adequada gestão do processo de registo e 
recebimento das receitas.

6 — Considerando que o trabalho a desenvolver se enquadra numa 
lógica de projeto, que envolve, designadamente, as seguintes fases 
sucessivas e sequenciais:

a) Elaboração e apresentação do plano e cronograma das atividades a 
desenvolver (cuja implementação será acompanhada através da elabo-
ração e apresentação de relatórios de progresso, relativos às atividades 
desenvolvidas em cada uma das fases; da elaboração e apresentação de 
um relatório final, uma vez concluído o projeto);

b) Levantamento dos sistemas e processos atuais;
c) Análise e avaliação dos sistemas e processos atuais e identificação 

das entropias e dos fatores gerados de ineficiência e de ineficácia;
d) Proposta de ações concretas a desenvolver, com vista à otimi-

zação da eficácia e eficiência da gestão das receitas provenientes de 
contraordenações;

e) Implementação das propostas.

7 — Considerando que a implementação do projeto é suscetível de 
ser assegurada por uma equipa multidisciplinar, cuja existência cessará 
uma vez este se encontre concluído.

8 — Considerando que, para a implementação do referido projeto, 
criei, através do meu Despacho n.º 4/IG/2014, de 23 de janeiro de 2014, 
com as alterações introduzidas pelo meu Despacho n.º 5/IG/2014, de 28 
de janeiro de 2014, a Equipa Multidisciplinar de Revisão do Sistema de 
Gestão das Coimas (EMRSGC), à qual foram atribuídos os seguintes 
objetivos:

a) Fazer o levantamento dos atuais procedimentos de registo e rece-
bimento dos valores das coimas;

b) Apurar o valor das receitas, proveniente das coimas cobradas em 
tribunal, ainda não registado e contabilizado;

c) Definir e implementar os procedimentos internos a adotar relati-
vamente à gestão do processo de registo e contabilização das coimas 
cobradas via tribunais.

9 — Tendo ainda em conta que, nos termos do meu Despacho n.º 4/
IG/2014, de 23 de janeiro de 2014, com as alterações introduzidas pelo 
meu Despacho n.º 5/IG/2014, de 28 de janeiro de 2014, a EMRSGC é 
constituída por quatro trabalhadores e por 47 interlocutores nos servi-

ços desconcentrados da ACT, cujo trabalho deve ser adequadamente 
organizado e coordenado.

10 — Considerando que o técnico de informática, grau 2, nível 1, do 
mapa de pessoal da ACT, Paulo José Carlos Simões, reúne as condi-
ções de competência técnica e aptidão necessárias para o exercício das 
referidas funções, como decorre da nota curricular anexa ao presente 
despacho.

11 — Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de outubro, pelo 
Decreto - Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2011, de 5 de dezembro e pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, conjugada pelo artigo 11.º do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, 
de 31 de julho, nomeio o técnico de informática, grau 2, nível 1, do 
mapa de pessoal da ACT, Paulo José Carlos Simões, para exercer o 
cargo de chefe da EMRSGC, ao qual todos os serviços devem prestar 
a colaboração solicitada, com carácter de urgência.

12 — O estatuto remuneratório do chefe de equipa multidisciplinar 
é o previsto na conjugação do n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 
15 de janeiro, com o artigo 11.º do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, 
de 31 de julho.

13 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de maio 
de 2014.

12 de maio de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 
Braz.

Nota curricular
1 — Identificação: Paulo José Carlos Simões, solteiro, natural de 

Lisboa.
2 — Formação académica: Curso técnico profissional nível III em 

informática de Gestão pela Escola Profissional Bento Jesus Caraça 
em 1994.

3 — Qualificações profissionais: Certificado de capacidade profis-
sional em gestão de sistemas operativos MP -RAS pela NCR Portugal 
em 1996; Certificado de capacidade profissional em Técnicas avançadas 
de programação (Internet) pelo Instituto Nacional de Administração em 
1998; Certificado de capacidade profissional em gestão de sistemas 
operativos HP -UX pela Hewlett Packard Portugal em 2001; Certifi-
cado de capacidade profissional em gestão de base de dados Informix 
IDS 9.x pela Informix Portugal em 2001; Certificado de capacidade 
profissional em gestão de sistemas operativos Microsoft Windows NT 
pela Vantagem + em 2004; Certificado de capacidade profissional em 
gestão de correio eletrónico Microsoft Exchange pela Galileu em 2007; 
Certificado de capacidade profissional em linguagem de programação 
Sybase PowerBuilder 12 pela Galileu em 2013.

4 — Carreira profissional: Nomeado na categoria de técnico ad-
junto no mapa de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspeção 
das Condições de trabalho em 1998/01/01, com efeitos a 1994/11/01; 
Nomeado na Carreira técnica profissional no mapa de pessoal do Ins-
tituto de Desenvolvimento e Inspeção das Condições de trabalho em 
1999/03/03; Nomeado na categoria de técnico de informática no mapa 
de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspeção das Condições 
de Trabalho em 2000/07/25.
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 1183/2014
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, de 20 de maio de 2014:
Dr.ª Maria Benedita Malaquias Pires Urbano, professora auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra — nomeada, a título defi-

nitivo, juíza conselheira da Secção de Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo, com efeitos a partir de 1 de junho de 2014.
21 de maio de 2014. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.
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